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DIÁRIO OFICIAL 

 
 
Decreto: 
 
DECRETO MUNICIPAL Nº 003 DE 04 DE 
JANEIRO DE 2024. 
 

REGULAMENTA O REGIS-
TRO DE PREÇOS NO ÂMBI-
TO DO MUNICÍPIO DE ITA-
BORAÍ E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS. 

 
Considerando o advento da Lei Federal nº 
14.133 de 21 de abril de 2021 
Considerando a revogação das Leis Federais 
8.666/93 e 10.520/2022, as quais serviriam de 
fundamento de validade para os Registros de 
Preços formalizados no âmbito da Administra-
ção Pública Municipal, 
Considerando-se a necessidade de regula-
mentação em âmbito municipal, dos dispositi-
vos da Lei 14.133/21 referentes ao registro de 
preços,  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 103, VII, da LOM de Itaboraí/RJ; 
 
DECRETA 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Objeto e âmbito de aplicação 
 
Art. 1º.  Este Decreto regulamenta os art. 82 a 
art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para dispor sobre o sistema de registro 
de preços - SRP para a contratação de bens e 
serviços, inclusive obras e serviços comuns e 
de Engenharia, no âmbito da Administração 
Pública Municipal direta, autárquica e fundaci-
onal. 
 
Definições 
 
Art. 2º.  Para fins do disposto neste Decreto, 
considera-se: 
I - sistema de registro de preços - SRP - con-
junto de procedimentos para a realização, 
mediante contratação direta ou licitação nas 
modalidades pregão ou concorrência, de regis-
tro formal de preços relativos à prestação de 
serviços comuns e de Engenharia, às obras, à 
aquisição e à locação de bens móveis para 
contratações futuras; 
II - ata de registro de preços - documento vin-
culativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para o fornecedor quanto a futu-
ra contratação, no qual são inscritos o objeto, 
os preços registrados, os fornecedores, os 
órgãos e/ou as entidades participantes, a vi-
gência e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no edital da 
licitação, no aviso ou no instrumento de contra-
tação direta e nas propostas apresentadas; 
III - órgão ou entidade gerenciadora - órgão ou 
entidade da Administração Pública municipal 
responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e pelo 
gerenciamento da ata de registro de preços 
dele decorrente; 
IV - órgão ou entidade participante - órgão ou 
entidade da Administração Pública municipal 
que participa dos procedimentos iniciais da 
contratação para registro de preços e integra a 
ata de registro de preços; 
V - órgão ou entidade não participante - órgão 
ou entidade da Administração Pública que não 
participa dos procedimentos iniciais da licita-
ção para registro de preços e não integra a ata 
de registro de preços; 
VI - compra nacional - compra ou contratação 
de bens, serviços ou obras, em que o órgão ou 
a entidade gerenciadora conduz os procedi-
mentos para registro de preços destinado à 
execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e consolida as demandas previ-
amente indicadas pelos entes federados bene-
ficiados, sem a necessidade de manifestação 
de interesse durante o período de divulgação 
da intenção de registro de preços- IRP; 
VII - compra centralizada - compra ou contrata-
ção de bens, serviços ou obras, em que o 
órgão ou a entidade gerenciadora conduz os 
procedimentos para registro de preços destina-
do à execução descentralizada, mediante 
prévia indicação da demanda pelos órgãos ou 
pelas entidades participantes; 
VIII - Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF - ferramenta informati-
zada, integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal - Compras.gov.br, disponibili-
zada pela Secretaria de Gestão e Inovação do 
Ministério da Gestão e da Inovação em Servi-
ços Públicos, para cadastramento dos licitan-
tes ou fornecedores de procedimentos de 
contratação pública promovidos pelos órgãos e 
pelas entidades da Administração Pública 
Municipal direta, autárquica e fundacional; 
IX- Gestão de Atas - ferramenta informatizada, 
integrante do Compras.gov.br, disponibilizada 
pela Secretaria de Gestão e Inovação do Mi-
nistério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos, para controle e gerenciamento dos 
quantitativos das atas de registro de preços e 
de seus saldos, e das solicitações de adesão e 
de remanejamento das quantidades; 
X - SRP digital - ferramenta informatizada, 
integrante do Compras.gov.br, para o registro 
formal de preços relativos a prestação de ser-
viços, obras e aquisição e locação de bens 
para contratações futuras de que trata o inciso 
I, no âmbito do Governo Federal. 
XI- IRP- Intenção de Registro de Preços - 
procedimento público por meio do qual o órgão 
ou entidade gerenciadora, na fase preparatória 
do Registro de Preços, o divulga para que, em 
até 8 dias úteis, outros órgãos ou entidades 
Municipais manifestem a intenção de participar 
da futura ata, indicando os seus quantitativos 
estimados.  
 
Parágrafo único: Nos termos do artigo 175, §1º 
da Lei 14.133/21, fica facultada a contratação 
processada através de sistema eletrônico 
fornecido por pessoa jurídica de direito priva-
do, desde que integrado ao Portal Nacional 
das Contratações Públicas. 
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Adoção 
 
Art. 3º, O SRP poderá ser adotado quando a 
Administração Municipal julgar pertinente, em 
especial: 
I- quando, pelas características do objeto, 
houver necessidade de contratações frequen-
tes; 
II- quando for conveniente a aquisição de bens 
com previsão de entregas parceladas ou con-
tratação de serviços remunerados por unidade 
de medida, tais como quantidade de horas de 
serviço, postos de trabalho, regime de tarefa 
ou outras; 
III - quando for conveniente para atendimento 
a mais de um órgão ou a mais de uma entida-
de, inclusive nas compras centralizadas 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for 
possível definir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela Administração. 
Parágrafo único.  O SRP poderá ser utilizado 
para a contratação de execução de obras e 
serviços de engenharia, desde que atendidos 
os seguintes requisitos: 
I - existência de termo de referência, anteproje-
to, projeto básico ou projeto executivo padroni-
zados, sem complexidade técnica e operacio-
nal; e 
II - necessidade permanente ou frequente de 
obra ou serviço a ser contratado, desde que 
tecnicamente justificada; 
 
Indicação limitada a unidades de contrata-
ção 
 
Art. 4º.  Excepcionalmente será permitido o 
registro de preços com indicação limitada a 
unidades de contratação, sem indicação do 
total a ser adquirido, apenas nas seguintes 
situações: 
I - quando for a primeira licitação ou contrata-
ção direta para o objeto e o órgão ou a entida-
de não tiver registro de demandas anteriores; 
II - no caso de alimento perecível; ou 
III - no caso em que o serviço estiver integrado 
ao fornecimento de bens. 
 
Parágrafo único.  Nas situações referidas 
no caput, é obrigatória a indicação do valor 
máximo da despesa e é vedada a participação 
de outro órgão ou entidade na ata. 
 
Sistema de registro de preços 
 
Art. 5º.  O procedimento para registro de pre-
ços será realizado no SRP digital, observados 
os procedimentos estabelecidos no manual 
técnico operacional, a ser publicado pela Se-
cretaria de Gestão e Inovação do Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos ou 
em manual técnico operacional a ser divulgado 
pela SEMLIC em caso de utilização de plata-
forma alternativa. 
 

CAPÍTULO II 
DO ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADO-

RA 
 
Competências 
 
Art. 6º.  Compete ao órgão ou entidade geren-
ciadora praticar todos os atos de controle e de 
administração do SRP, em especial: 
I - realizar procedimento público de intenção 
de registro de preços - IRP e, quando for o 
caso, estabelecer o número máximo de partici-
pantes, em conformidade com sua capacidade 
de gerenciamento; 
II- observar, quando do recebimento do pedido 
de participação no IRP se o órgão ou entidade 
apresentou as seguintes informações: 
a) as especificações do item ou do termo de 
referência ou projeto básico adequado ao re-
gistro de preços do qual pretende participar; 
b) a estimativa de consumo, acompanhada das 

justificativas;  
c) o local de entrega; 
III - aceitar ou recusar, justificadamente, no 
que diz respeito à IRP: 
a) a inclusão de itens não previstos inicialmen-
te;  
b) os itens de mesma natureza com modifica-
ções em suas especificações; 
c) as solicitações de participação sem justifica-
tivas para os quantitativos estimados. 
IV - consolidar informações relativas à estimati-
va individual e ao total de consumo, promover 
a adequação dos termos de referência ou 
projetos básicos encaminhados para atender 
aos requisitos de padronização e racionaliza-
ção, e determinar a estimativa total de quanti-
dades da contratação;  
V -encaminhar solicitação de pesquisa de 
mercado para a Secretaria de Compras Licita-
ções e Contratos, para a realização de pesqui-
sa de mercado para identificar o valor estima-
do da licitação ou contratação direta, quando 
for o caso,  
VI - confirmar, junto aos órgãos ou às entida-
des participantes, a sua concordância com o 
objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao 
termo de referência ou projeto básico, caso o 
órgão ou a entidade gerenciadora entenda 
pertinente; 
VII - promover os atos necessários à instrução 
processual para a realização do procedimento 
licitatório ou da contratação direta e todos os 
atos deles decorrentes, como a homologação, 
a assinatura da ata, sua publicação e a sua 
disponibilização aos órgãos ou às entidades 
participantes; 
VIII - remanejar os quantitativos da ata, obser-
vado o disposto no art. 29; 
IX - gerenciar a ata de registro de preços; 
X - conduzir as negociações para alteração ou 
atualização dos preços registrados; 
XI- deliberar quanto à adesão posterior de 
órgãos e entidades que não tenham manifesta-
do interesse durante o período de divulgação 
da IRP; 
XII- aplicar, garantidos os princípios da ampla 
defesa e do contraditório, as penalidades de-
correntes de infrações no procedimento licita-
tório ou de contratação direta e registrá-las no 
SICAF e no Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro; 
XIII- aplicar, garantidos os princípios da ampla 
defesa e do contraditório, as penalidades de-
correntes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços, em relação à sua 
demanda registrada, ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, e registrá-las no 
SICAF e no Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro; 
XIV- aceitar, excepcionalmente, a prorrogação 
do prazo previsto no § 2º do art. 30, nos ter-
mos do disposto no § 3º do art. 30. 
 
§1º Os procedimentos de que tratam os incisos 
I a VI do caput serão efetivados anteriormente 
à elaboração do edital, do aviso ou do instru-
mento de contratação direta.  
 
§2º O órgão ou a entidade gerenciadora pode-
rá solicitar auxílio técnico aos órgãos ou às 
entidades participantes para a execução das 
atividades de que tratam os incisos IV e VI 
do caput. 
 
§3º Na hipótese de compras centralizadas, o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá cen-
tralizar a aplicação de penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços para todos os participantes. 
 
§4º O exame e a aprovação das minutas do 
edital, dos avisos ou dos instrumentos de con-
tratação direta e do contrato serão efetuados 
exclusivamente pela Procuradoria Geral do 

Município. 
 
§5º O órgão ou a entidade gerenciadora deli-
berará, excepcionalmente, quanto à inclusão, 
como participante, de órgão ou entidade que 
não tenha manifestado interesse durante o 
período de divulgação da IRP, desde que não 
tenha sido finalizada a consolidação de que 
trata o inciso VI do caput. 
 

CAPÍTULO III 
DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICI-

PANTE 
 
Competências 
 
Art. 7º.  Compete ao órgão ou à entidade parti-
cipante que manifestar seu interesse em parti-
cipar do registro de preços:  
I - registrar, no SRP digital ou em sistema 
eletrônico complementar, sua intenção de 
participar do registro de preços, acompanhada 
a) das especificações do item ou do termo de 
referência ou projeto básico adequado ao re-
gistro de preços do qual pretende participar; 
b) da estimativa de consumo;  
c) do local de entrega; 
II - garantir que os atos relativos à inclusão no 
registro de preços estejam formalizados e 
aprovados pelo Ordenador de Despesas; 
III - manifestar, junto ao órgão ou à entidade 
gerenciadora, por meio da IRP, sua concor-
dância com o objeto, anteriormente à realiza-
ção do procedimento licitatório ou da contrata-
ção direta; 
IV - auxiliar tecnicamente, por solicitação do 
órgão ou da entidade gerenciadora, as ativida-
des previstas nos incisos IV e VII do caput do 
art. 6º; 
V - tomar conhecimento da ata de registro de 
preços, inclusive de eventuais alterações, para 
o correto cumprimento de suas disposições; 
VI - assegurar-se, quando do uso da ata de 
registro de preços, de que a contratação a ser 
realizada atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados; 
VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento 
das obrigações assumidas pelo fornecedor e 
pela aplicação de eventuais penalidades de-
correntes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou de obrigações 
contratuais; 
VIII - aplicar, garantidos os princípios da ampla 
defesa e do contraditório, as penalidades de-
correntes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços em relação à sua 
demanda registrada, ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, informar as ocor-
rências ao órgão ou à entidade gerenciadora e 
registrá-las no SICAF;  
IX - prestar as informações solicitadas pelo 
órgão ou pela entidade gerenciadora quanto à 
contratação e à execução da demanda desti-
nada ao seu órgão ou à sua entidade.  
 

CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO 

DE PREÇOS 
 

Seção I 
Da intenção de registro de preços 

 
Divulgação 
 
Art. 8º  Para fins de registro de preços, o órgão 
ou a entidade gerenciadora deverá, na fase 
preparatória do processo licitatório ou da con-
tratação direta, realizar procedimento público 
de IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo de 
oito dias úteis, a participação de outros órgãos 
ou outras entidades da Administração Pública 
na futura ata de registro de preços e determi-
nar a estimativa total de quantidades da con-
tratação, observado, em especial, o disposto 
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nos incisos IV e V do caput do art. 6º  e nos 
incisos I e III do caput do art. 7º. 
 
Parágrafo único. O prazo previsto 
no caput será contado do primeiro dia útil sub-
sequente à data de divulgação da IRP por 
parte do órgão gerenciador.  
 
Art. 9º.  Os órgãos e as entidades de que trata 
o art. 1º deste Decreto, antes de iniciar proces-
so licitatório ou contratação direta, consultarão 
as IRP’s em andamento e deliberarão a respei-
to da conveniência de sua participação. 
 
Parágrafo único.  Constará nos autos do pro-
cesso de contratação a manifestação do órgão 
ou da entidade sobre a deliberação de que 
trata o caput.  
 

Seção II 
Da licitação 

 
Critério de julgamento 
 
Art. 10.  Será adotado o critério de julgamento 
de menor preço por item ou global ou de maior 
desconto sobre o preço estimado ou sobre a 
tabela de preços praticada no mercado, emiti-
da por órgãos oficiais. 
 
Art. 11.  Poderá ser adotado o critério de julga-
mento de menor preço ou de maior desconto 
por grupo de itens quando for demonstrada a 
inviabilidade de se promover a adjudicação por 
item e for evidenciada a sua vantagem técnica 
e econômica. 
 
Art. 12. Na hipótese prevista no art. 11: 
I - o critério de aceitabilidade de preços unitá-
rios máximos será indicado no edital;  
II - a contratação posterior de item específico 
constante de grupo de itens exigirá prévia 
pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade propo-
nente da aquisição em separado. 
 
Modalidades 
 
Art. 13.  O processo licitatório para registro de 
preços será realizado na modalidade concor-
rência ou pregão.  
 
Edital 
 
Art. 14.  O edital de licitação para registro de 
preços observará as regras gerais estabeleci-
das na Lei nº 14.133, de 2021, e disporá so-
bre: 
 
I - as especificidades da licitação e de seu 
objeto, incluída a quantidade máxima de cada 
item que poderá ser contratada, com a possibi-
lidade de esta indicação ser dispensada nas 
hipóteses previstas no art. 4º; 
II - a quantidade mínima a ser demandada de 
unidades de bens ou, no caso de serviços, de 
unidades de medida, desde que justificada; 
III - a possibilidade de prever preços diferen-
tes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue 
em locais diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicio-
namento; 
c) quando admitida cotação variável em razão 
do tamanho do lote; 
d) por outros motivos justificados no processo; 
 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou 
não proposta em quantitativo de itens e de 
serviços inferiores ao máximo previsto no edi-
tal e obrigar-se nos limites dela; 
V - o critério de julgamento da licitação; 
VI - as condições para alteração ou atualiza-
ção de preços registrados, conforme a realida-
de do mercado e observado o disposto nos art. 

24 a 26; 
VII- A previsão de registro de mais de um for-
necedor ou prestador de serviço, desde que 
aceitem cotar o objeto em preço igual ao do 
licitante vencedor, assegurada a preferência 
de contratação de acordo com a ordem de 
classificação; 
VIII - a vedação à participação do órgão ou da 
entidade em mais de uma ata de registro de 
preços com o mesmo objeto no prazo de vali-
dade daquela de que já tiver participado, salvo 
na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital; 
IX - as hipóteses de cancelamento do registro 
de fornecedor e de preços, de acordo com o 
disposto nos art. 27 e 28 
X - o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, que será de um ano e poderá ser pror-
rogado por igual período, desde que compro-
vado o preço vantajoso; 
XI - as penalidades a serem aplicadas por 
descumprimento do pactuado na ata de regis-
tro de preços e em relação às obrigações con-
tratuais; 
XII - a possibilidade de admissão de adesões, 
hipótese em que deverá indicar a estimativa de 
quantidades a serem adquiridas por órgãos ou 
entidades não participantes, observados os 
limites previstos nos incisos I e II do caput do 
art. 31;  
XIII - a inclusão, na ata de registro de preços, 
conforme o disposto no inciso II do caput do 
art. 17; 
a) dos licitantes que aceitarem oferecer pro-
posta para os bens, as obras ou os serviços 
em preços iguais aos do licitante vencedor, 
observada a ordem de classificação da licita-
ção;  
b) nome, CNPJ e valor da proposta dos licitan-
tes que mantiverem sua proposta original, 
observada a ordem de classificação; 
XIV - a vedação à contratação, pelo mesmo 
órgão  de mais de uma empresa para a execu-
ção do mesmo serviço, a fim de assegurar a 
responsabilidade contratual e o princípio da 
padronização, ressalvado o disposto no art. 49 
da Lei nº 14.133, de 2021;  
XV- a vedação à participação do órgão ou 
entidade em mais de uma ata de registro de 
preços com o mesmo objeto no prazo de vali-
dade daquela de que já tiver participado, salvo 
na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital; 
XVI - na hipótese de licitação que envolva o 
fornecimento de bens, a Administração poderá, 
excepcionalmente, exigir amostra ou prova de 
conceito do bem na fase de julgamento das 
propostas ou de lances.  
 
Parágrafo único.  Para fins do disposto no 
inciso II do caput, consideram-se quantidades 
mínimas a serem demandadas as quantidades 
parciais, inferiores à indicada na licitação, 
apresentadas pelos licitantes em suas propos-
tas, desde que permitido no edital, com vistas 
à ampliação da competitividade e à preserva-
ção da economia de escala. 
 

Seção III 
Da contratação direta 

 
Procedimentos 
 
Art. 15.  O SRP poderá ser utilizado nas hipó-
teses de contratação direta, por inexigibilidade 
ou por dispensa de licitação, para a aquisição 
de bens ou para a contratação de serviços por 
mais de um órgão ou uma entidade. 
 
§1º  Para fins do disposto no caput, além do 
disposto neste Decreto, serão observados: 
I - os requisitos da instrução processual previs-
tos no art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021; e no 

Decreto Municipal sobre procedimentos da 
fase interna; 
II - os pressupostos para enquadramento da 
contratação direta, por inexigibilidade ou por 
dispensa de licitação, conforme previsto 
nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
III - a designação da comissão de contratação 
como responsável pelo exame e julgamento 
dos documentos da proposta e dos documen-
tos de habilitação, nos termos do disposto no 
inciso L do caput do art. 6º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
§2º O registro de preços poderá ser utilizado 
na hipótese de contratação direta, por inexigi-
bilidade de licitação, para a aquisição, por 
força de decisão judicial, de medicamentos e 
insumos para tratamentos médicos. 
 

Seção IV 
Da disponibilidade orçamentária 

 
Art. 16.  A indicação da disponibilidade de 
créditos orçamentários somente será exigida 
para a formalização do contrato ou de outro 
instrumento hábil. 
 

CAPÍTULO V 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Formalização e cadastro de reserva 
 
Art. 17.  Após a homologação da licitação ou 
da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para a formalização da 
ata de registro de preços: 
I - serão registrados na ata os preços e os 
quantitativos do adjudicatário, observado o 
disposto no inciso IV do caput do art. 14, bem 
como os licitantes ou fornecedores que aceita-
rem cotar os bens, as obras ou os serviços 
com preços iguais aos do adjudicatário, obser-
vada a classificação na licitação; 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro dos licitantes ou dos fornecedores que 
mantiverem sua proposta original;  
III - será respeitada, nas contratações, a ordem 
de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
 
§1º  O registro a que se referem os incisos I e 
II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva, para o caso de impossibi-
lidade de atendimento pelos signatários da ata. 
§2º  Para fins da ordem de classificação, os 
licitantes ou fornecedores de que trata o inciso 
I do caput antecederão aqueles de que trata o 
inciso II do mesmo artigo. 
 
§3º  A habilitação dos licitantes que comporão 
o cadastro de reserva a que se refere o  § 1º 
somente será efetuada quando houver neces-
sidade de contratação dos licitantes remanes-
centes, nas seguintes hipóteses: 
I - quando o licitante vencedor não assinar a 
ata de registro de preços no prazo e nas condi-
ções estabelecidos no edital; ou 
II - quando houver o cancelamento do registro 
do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 24 a 26. 
 
§ 4º  O preço registrado, com a indicação dos 
fornecedores, será divulgado no PNCP, no 
Portal da Transparência do Município e dispo-
nibilizado durante a vigência da ata de registro 
de preços.  
 
Assinatura 
 
Art. 18.  Após os procedimentos previstos no 
art. 17, o licitante mais bem classificado, assim 
como os licitantes a que se refere o inciso XIII, 
“a” do artigo 14 ou o fornecedor, no caso da 
contratação direta, será convocado para assi-
nar a ata de registro de preços no prazo e nas 
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condições estabelecidas no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decadência do direito, sem prejuízo da aplica-
ção das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
§1º  O prazo de convocação poderá ser prorro-
gado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado 
ou do fornecedor convocado, desde que: 
I - a solicitação seja devidamente justificada e 
apresentada dentro do prazo; e 
II - a justificação apresentada seja aceita pelo 
Órgão Gerenciador. 
 
§2º  A ata de registro de preços poderá ser 
assinada por meio de assinatura digital;   
 
Art. 19.  Na hipótese de o convocado não 
assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no art. 18 obser-
vado o disposto no § 3º do art. 17, fica faculta-
do ao órgão Gerenciador solicitar a convoca-
ção dos licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propos-
tas pelo primeiro classificado. 
 
Parágrafo único.  Na hipótese de nenhum dos 
licitantes de que trata o inciso I do caput do art. 
17 aceitar a contratação nos termos do dispos-
to no caput deste artigo, a Administração, ob-
servados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, pode-
rá: 
I - através do Pregoeiro, convocar os licitantes 
de que trata o inciso II do caput do art. 17 para 
negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário;  
II - através do Ordenador de Despesas, homo-
logar e firmar o contrato ou a ata de Registro 
de Preços nas condições ofertadas pelos lici-
tantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição.  
Art. 20.  A existência de preços registrados 
implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará o 
órgão Gerenciador a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisi-
ção e/ou contratação de serviços pretendida, 
desde que devidamente justificada.  
 
Vigência da ata de registro de preços 
 
Art. 21.  O prazo de vigência da ata de registro 
de preços será de um ano, contado do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no 
PNCP, e poderá ser prorrogado por igual perí-
odo, desde que comprovado que o preço é 
vantajoso. 
 
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata 
de registro de preços terá sua vigência estabe-
lecida na forma prevista no art. 35. 
 
Vedação a acréscimos de quantitativos 
 
Art. 22.  Fica vedado efetuar acréscimos nos 
quantitativos estabelecidos na ata de registro 
de preços. 
 
Controle e gerenciamento 
 
Art. 23.  O controle e o gerenciamento das atas 
de registro de preços serão realizados pelo 
Órgão Gerenciador  por meio da ferramenta de 
Gestão de Atas, ou outra ferramenta tecnológi-
ca disponível quanto a: 
I - os quantitativos e os saldos; 
II - as solicitações de adesão; e 
III - o remanejamento das quantidades. 
 
Parágrafo único. O disposto 

no caput observará, em caso de utilização da 
Gestão de Atas, os procedimentos estabeleci-
dos no manual técnico operacional que será 
publicado pela Secretaria de Gestão e Inova-
ção do Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos ou  
 
Alteração ou atualização dos preços regis-
trados 
 
Art.24.  Os preços registrados, com as devidas 
justificativas, poderão ser alterados ou atuali-
zados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços comuns e de Engenharia registrados, 
nas seguintes situações: 
I - para restabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro, em caso de força maior, caso fortui-
to ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de conse-
quências incalculáveis, que inviabilizem a exe-
cução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
II - em caso de criação, alteração ou extinção 
de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; ou 
III - na hipótese de previsão no edital ou no 
aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos do disposto na Lei nº 
14.133, de 2021. 
Negociação de preços registrados 
 
Art. 25.  Na hipótese de o preço registrado 
tornar-se superior ao preço praticado no mer-
cado, por motivo superveniente, o órgão ou a 
entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado. 
 
§1º  Caso não aceite reduzir seu preço aos 
valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quan-
to ao item registrado, sem aplicação de penali-
dades administrativas. 
 
§2º  Na hipótese prevista no § 1º, o gerencia-
dor convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verifi-
car se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado, observado o disposto no § 3º do 
art. 27. 
 
§3º  Se não obtiver êxito nas negociações, o 
órgão ou a entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, 
nos termos do disposto no art. 27, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção de contrata-
ção mais vantajosa. 
 
§4º  Na hipótese de redução do preço registra-
do, o órgão ou a entidade gerenciadora comu-
nicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de regis-
tro de preços, para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 34. 
 
Art. 26.  Na hipótese de o preço de mercado 
tornar-se superior ao preço registrado e o for-
necedor não puder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao forne-
cedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de 
fato superveniente que o impossibilite de cum-
prir o compromisso. 
 
§1º  Para fins do disposto no caput, o fornece-
dor encaminhará, ao Órgão Gerenciador, jun-
tamente com o pedido de alteração, a docu-
mentação comprobatória ou a planilha de cus-

tos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmen-
te pactuadas. 
 
§ 2º  Na hipótese de não comprovação da 
existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações esta-
belecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do disposto no art. 
27, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legis-
lação aplicável. 
 
§3º  Na hipótese de cancelamento do registro 
do fornecedor, nos termos do disposto no § 2º, 
o gerenciador convocará os demais registra-
dos e os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, ob-
servado o disposto no § 3º do art. 17. 
 
§4º  Se não obtiver êxito nas negociações, o 
órgão ou a entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, 
nos termos do disposto no art. 28, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contrata-
ção mais vantajosa. 
§5º  Na hipótese de comprovação do disposto 
no caput e no § 1º, o órgão ou a entidade ge-
renciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 
 
§6º  O órgão ou a entidade gerenciadora co-
municará aos órgãos e às entidades que tive-
rem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessi-
dade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 34. 
 

CAPÍTULO VI 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRA-
DOS 

 
Cancelamento do registro do fornecedor 
 
Art. 27.  O registro do fornecedor será cancela-
do pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
quando o fornecedor: 
I - descumprir as condições da ata de registro 
de preços sem motivo justificado; 
II - não retirar a nota de empenho, ou instru-
mento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
III - não aceitar manter seu preço registrado, 
na hipótese prevista no § 2º do art. 26; 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV 
do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§1º.  Na hipótese prevista no inciso IV 
do caput, caso a penalidade aplicada ao forne-
cedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, o órgão ou a entida-
de gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas novas contrata-
ções derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 
 
§2º. O cancelamento do registro nas hipóteses 
previstas no caput será formalizado por despa-
cho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 
§3º. Na hipótese de cancelamento do registro 
do fornecedor, o órgão ou a entidade gerencia-
dora poderá convocar os demais fornecedores 
registrados e os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
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Cancelamento dos preços registrados 
 
Art. 28.  O cancelamento dos preços registra-
dos poderá ser realizado pelo órgão ou entida-
de gerenciadora, em determinada ata de regis-
tro de preços, total ou parcialmente, nas se-
guintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
 
I - por razão de interesse público;  
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso 
fortuito ou força maior; ou 
III - se não houver êxito nas negociações, nos 
termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 3º 
do art. 27. 
 

CAPÍTULO VII 
DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES 
REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 
Procedimentos 
 
Art. 29.  As quantidades previstas para os itens 
com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos 
ou as entidades participantes e não participan-
tes do registro de preços. 
 
§1º  O remanejamento de que trata 
o caput somente será feito: 
I - de órgão ou entidade participante para ór-
gão ou entidade participante; ou 
II - de órgão ou entidade participante para 
órgão ou entidade não participante. 
 
§ 2º  O órgão ou a entidade gerenciadora que 
tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para 
fins do remanejamento de que trata o caput. 
 
§ 3º  Na hipótese de remanejamento de órgão 
ou de entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados 
os limites previstos no art. 31. 
 
§ 4º  Para fins do disposto no caput, competirá 
ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar 
o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
§ 5º  Na hipótese de compra centralizada, caso 
não haja indicação, pelo órgão ou pela entida-
de gerenciadora, dos quantitativos dos partici-
pantes da compra centralizada, nos termos do 
disposto no § 2º, a distribuição das quantida-
des para a execução descentralizada ocorrerá 
por meio de remanejamento. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES 
NÃO PARTICIPANTES 

 
Regra geral 
 
Art. 30.  Durante a vigência da ata, os órgãos e 
as entidades da Administração que não partici-
param do procedimento de IRP poderão aderir 
à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisi-
tos: 
I - apresentação de justificativa da vantagem 
da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de 
serviço público; 
II - demonstração da compatibilidade dos valo-
res registrados com os valores praticados pelo 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021; e 
III - consulta e aceitação prévias do órgão ou 

da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
§1º A autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
§2º Após a autorização do órgão ou da entida-
de gerenciadora, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contra-
tação solicitada em até noventa dias, observa-
do o prazo de vigência da ata. 
 
§3º O prazo previsto no § 2º poderá ser prorro-
gado excepcionalmente, mediante solicitação 
do órgão ou da entidade não participante acei-
ta pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
 
§4º O órgão ou a entidade poderá aderir a item 
da ata de registro de preços da qual seja inte-
grante, na qualidade de não participante, para 
aqueles itens para os quais não tenha quanti-
tativo registrado, observados os requisitos 
previstos neste artigo. 
 
Limites para as adesões 
 
Art. 31.  Serão observadas as seguintes regras 
de controle para a adesão à ata de registro de 
preços de que trata o art. 30: 
I - as aquisições ou as contratações adicionais 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o órgão ou a entida-
de gerenciadora e para os órgãos ou as enti-
dades participantes; e 
II - o quantitativo decorrente das adesões de 
que trata o artigo 30 não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão ou a entidade gerenciadora e os 
órgãos ou as entidades participantes, indepen-
dentemente do número de órgãos ou entida-
des não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 
 
§1º  Para aquisição emergencial de medica-
mentos e de material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Adminis-
tração municipal, a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde 
não estará sujeita ao limite de que trata o inci-
so II do caput. 
 
§ 2º  A adesão à ata de registro de preços por 
órgãos e entidades da Administração municipal 
poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, hipótese em que não ficará sujeita 
ao limite de que trata o inciso II do caput, des-
de que: 
I - seja destinada à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal; e 
II - seja comprovada a compatibilidade dos 
preços registrados com os valores praticados 
no mercado, na forma prevista no art. 23 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Adesões externas 
 
Art. 32.  A faculdade de aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participante 
poderá ser exercida: 
I- por órgãos e entidades da Administração 
Pública municipal, relativamente a ata de regis-
tro de preços de órgão ou entidade gerencia-
dora federal, estadual ou distrital;  
II - por órgãos e entidades da Administração 
Pública municipal, relativamente a ata de regis-
tro de preços de órgão ou entidade gerencia-
dora municipal, desde que o sistema de regis-
tro de preços tenha sido formalizado mediante 
licitação. 
 

CAPÍTULO IX 

DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 
REGISTRADOS 

 
Formalização 
 
Art. 33.  A contratação com os fornecedores 
registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por meio de ins-
trumento contratual, emissão de nota de empe-
nho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o disposto 
no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo único.  Os instrumentos de que trata 
o caput serão assinados no prazo de validade 
da ata de registro de preços.  
 
Alteração dos contratos 
 
Art. 34.  Os contratos decorrentes do sistema 
de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
Vigência dos contratos 
 
Art. 35.  A vigência dos contratos decorrentes 
do sistema de registro de preços será estabe-
lecida no edital ou no aviso de contratação 
direta, observado o disposto no art. 105 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Orientações gerais 
 
Art. 36.  Os dirigentes e os agentes públicos 
que utilizarem o SRP digital e demais sistemas 
relacionados ao processamento do Registro de 
Preços, responderão administrativa, civil e 
penalmente, na forma prevista na legislação 
aplicável, por ato ou fato que caracterize o uso 
indevido de senhas de acesso ou que transgri-
da as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único.  Os órgãos e as entidades 
assegurarão o sigilo e a integridade dos dados 
e das informações do SRP digital e demais 
sistemas de processamento do SRP e os pro-
tegerão contra danos e utilizações indevidas 
ou desautorizadas. 
 
Art. 37.  Os instrumentos contratuais ou equi-
valentes, e as atas de registro de preços serão 
regidos, durante toda a sua vigência, pela 
norma que fundamentou a sua contratação. 
 
§ 1º As atas de registro de preços regidas 
pelo Decreto Municipal nº 24/2020, com as 
alterações trazidas pelo Decreto 
195/2021 durante suas vigências, poderão ser 
utilizadas por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participa-
do do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador, observados os limites pre-
vistos no referido Decreto. 
Art. 38. A Secretaria de Compras Licitações e 
Contratos, juntamente com a Secretaria Muni-
cipal de Governo e com o auxílio da Controla-
doria Geral do Município, poderão editar nor-
mas complementares necessárias à execução 
do disposto neste Decreto. 
 
Vigência 
 
Art. 39.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 
Itaboraí, 04 de janeiro de 2024. 
 

MARCELO DELAROLI 
Prefeito 

 
DECRETO N° 04 DE 04 DE JANEIRO DE 
2024 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm
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DISPÕE SOBRE A ALTERA-
ÇÃO DA COMISSÃO ORDI-
NÁRIA DE AUXÍLIO NO LE-
VANTAMENTO E ATUALIZA-
ÇÃO CADASTRAL DE 
ÁREAS PÚBLICAS NO MUNI-
CÍPIO DE ITABORAÍ/RJ E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
Art. 103, V, e tendo em vista o disposto no Art. 
120, II, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí, e, em observância a Lei Complemen-
tar nº 276/2022, regulamentada pelo Decreto 
nº 45/2022. 

CONSIDERANDO a necessidade de se fazer 
um levantamento para fins de atualização e 
melhor gestão do patrimônio público municipal, 
com vistas a ser possibilitada, inclusive, um 
fomento na celebração de convênios e instru-
mentos congêneres com os demais entes 
federativos, propiciando uma melhora na quali-
dade de vida dos cidadãos do município; 
 
CONSIDERANDO que é de extrema relevân-
cia a constante atualização do acervo de docu-
mentos que identificam as áreas de proprieda-
de do Município e a destinação de tais áreas 
públicas sendo tal temática de interesse pere-
ne e de grande interesse público; 
 

RESOLVE: 
Art. 1º – Fica alterada a COMISSÃO ORDINÁ-
RIA DE AUXÍLIO NO LEVANTAMENTO E 
ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DE ÁREAS 
PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ/RJ, 
com finalidade de auxiliar no levantamento e 
atualização cadastral das áreas públicas muni-
cipais, bem como, no acompanhamento de sua 
destinação, nos termos do artigo 1º, I e seu § 
1º, da Lei Complementar Municipal nº 
276/2022 e do artigo 2º, do Decreto Municipal 
nº 045/2022. 
 
Art. 2º – Ficam DESIGNADOS, os servidores 
abaixo relacionados, para constituírem a Refe-
rida Comissão: 

Membros Matrícula CPF 

Antônio José de Lima Dias Presidente 18.637 xxx.057.277-xx 

Jhonatan Ferrarez de Barros Membro 48.052 xxx.510.377-xx 

Cézar Thiago Cordeiro Chaves Faria Membro 47.410 xxx.499.517-xx 

Carlos Magno Santos Mello Membro 38.481 CMI xxx.779.607-xx 

Raphael Gama Dalles Membro 44.732 xxx.271.547-xx 

Marina de Góis Pereira de Jesus Membro 44.915 xxx.680.437-xx 

Victor Hugo Barcellos Gonzalez Membro 47.502 xxx.983.607-xx 

Felipe Messias Siqueira Alves Membro 15.452 xxx.225.217-xx 

Karlos Wagner Tonelli de Melo Membro 30.069 xxx.657.037-xx 

Wallace da Silva Pelegrino Alves Membro 51.726 xxx.194.667-xx 

Marcio de Moura França Membro 49.386 xxx.875.447-xx 

Alyne Saldanha Antunes Felizardo Membro 25.230 xxx.792.137-xx 

Mariany Monteiro de Oliveira Silva Baldow Membro 47.950 xxx.496.327-xx 

Thomás Souza Ximenes Membro 50.848 xxx.296.367-xx 

Diogo Cabral de Andrade Membro 44.717 xxx.380.777-xx 

Rodrigo Cunha de Mattos Membro 45.943 xxx.491.787-xx 

Art. 3º – Os membros acima designados farão 
jus à percepção de gratificação, na forma do 
artigo 2º, da Lei Complementar Municipal nº 
276/2022 e dos artigos 5º, 6º e 7º do Decreto 
Municipal nº 045/2022.  
 
Parágrafo Único: Para fins de regulamentação 
do Art. 4º da Lei Complementar 276 de 2022, 
fica estabelecido o valor equivalente a 100 
(cem) UFITAS por procedimento desta comis-
são. 
 
Art. 4º - Este Decreto retifica os termos da 
Decreto nº 178 de 28 de agosto de 2023, ten-
do seus efeitos surtidos a contar 01 de janeiro 
de 2024. 
Itaboraí, 04 de janeiro de 2024. 
 

MARCELO DELAROLI 
Prefeito Municipal 

 
 

 
Portaria: 
 
PT n.º 10/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
2/1/2024, DIEGO BARCELOS DE OLIVEIRA, 
CPF: XXX-XXX-997-63, Cargo: ASSESSOR 
DE DEPARTAMENTO I, Símbolo CC-07 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS. Marcelo Delaroli- Prefeito Munici-
pal 
  
PT n.º 11/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 

art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
2/1/2024, EVERALDO CICERO DE LIMA, 
CPF: XXX-XXX-937-10, Cargo: ASSESSOR 
EXECUTIVO, Símbolo CC-06 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º 12/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/1/2024, JORGE MARCOS FERREIRA DOS 
SANTOS, CPF: XXX-XXX-867-69, Cargo: 
ASSESSOR DE DEPARTAMENTO I, Símbolo 
CC-07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRI-
CULTURA. Marcelo Delaroli- Prefeito Munici-
pal 
  
PT n.º 13/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/1/2024, GIVAN VIEIRA DE CARVALHO, 
CPF: XXX-XXX-917-12, Cargo: ASSESSOR 
DE DEPARTAMENTO I, Símbolo CC-07 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTU-
RA. Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º 14/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/1/2024, ELIAS SANTANA DA COSTA, CPF: 
XXX-XXX-317-50, Cargo: ASSESSOR TÉCNI-

CO, Símbolo CC-04 - SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Marcelo De-
laroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º 15/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/1/2024, FÁBIO TAVARES DA SILVA, CPF: 
XXX-XXX-227-18, Cargo: ASSESSOR TÉCNI-
CO, Símbolo CC-04 - SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Marcelo De-
laroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º 16/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/1/2024, ELIAS SANTANA DA COSTA, CPF: 
XXX-XXX-317-50, Cargo: DIRETOR TÉCNI-
CO, Símbolo CC-03 - SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Marcelo De-
laroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º 17/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/1/2024, FÁBIO TAVARES DA SILVA, CPF: 
XXX-XXX-227-18, Cargo: DIRETOR TÉCNI-
CO, Símbolo CC-03 - SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Marcelo De-
laroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º 18/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
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art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
2/1/2024, ANDREIA MENDONÇA DA COSTA 
NASCIMENTO, CPF: XXX-XXX-147-00, Car-
go: ASSESSOR EXECUTIVO, Símbolo CC-06 
- SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS. Marcelo Delaroli- Prefeito Munici-
pal 
  
PT n.º 19/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
2/1/2024, EDSON CORDEIRO PIREDA, CPF: 
XXX-XXX-167-80, Cargo: ASSESSOR EXE-
CUTIVO, Símbolo CC-06 - SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Marcelo 
Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º 20/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
2/1/2024, MATHEUS JUNI TEIXEIRA CA-
BRAL, CPF: XXX-XXX-647-90, Cargo: ASSES-
SOR EXECUTIVO, Símbolo CC-06 - SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLI-
COS. Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º 21/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
2/1/2024, SÉRGIO DA SILVA GONÇALVES, 
CPF: XXX-XXX-907-40, Cargo: ASSESSOR 
EXECUTIVO, Símbolo CC-06 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º 22/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Tornar Sem Efeito a Porta-
ria n.º 2140/2023 de EXONERAÇÃO de ADRI-

ANO DE SOUZA ANTAS, CPF : XXX.XXX.197
-35. Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
 
PT n.º 23/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Tornar Sem Efeito a Porta-
ria n.º 2146/2023 de EXONERAÇÃO de JOA-
QUIM CAMPOS DE LEMOS, CPF : 
XXX.XXX.967-20. Marcelo Delaroli- Prefeito 
Municipal 
 

 
 
Resolução: 
 
Resolução SEMDC nº 01/2024  

 
ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL 

 
O Secretário Municipal de Defesa Civil, no uso 
de suas atribuições legais e após a verificação 
de inexistência de impedimento, em conformi-
dade com o disposto no §1º do art. 6º da Ins-
trução Normativa CGM Nº 20/2019. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar o servidor LUCAS TEIXEIRA 
DA SILVA, ocupante de cargo público, mat. nº 
45.334, CPF nº xxxxxx.727-16, para exercer a 
função de Fiscal De Contrato do Processo nº 
1227/2022, relativo ao procedimento de Regis-
tro de Preço, na forma do art. 67 da Lei Nacio-
nal nº 8.666 de 1993, e na ausência justificada 
deste, designar o servidor CLAUDIA VALERIA 
ORNELAS COLONIA DA SILVA, ocupante de 
cargo público, mat. nº 45.249, CPF nº 
xxxxxx.167-82, para exercer a função de fiscal 
substituto. 
Art. 2º - Cabem aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as disposi-
ções previstas na Instrução Normativa CGM Nº 
20/2019, especialmente em seu art. 8º e de-
mais normas pertinentes. 
Art. 3º - Cabe a Unidade Gestora dar ciência 

aos servidores designados, bem como orientá-
los a fazerem a leitura da Instrução Normativa 
CGM Nº 20/2019, disponível no site 
www.itaborai.rj.gov.br/controladoria. 
Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos servido-
res designados. 
  Itaboraí, 04 de janeiro de 2024. Ricardo dos 
Santos Nunes - Secretário Municipal de Defe-
sa Civil - Matrícula 45.202 
 
Resolução SEMTRANS/PMI nº 001 de 03 de 
Janeiro de 2024. 
 
 

DISPÕE SOBRE O CALEN-
DÁRIO ANUAL PARA O 
EXERCÍCIO 2024 DO SISTE-
MA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES - SMT E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE DO MU-
NICÍPIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribui-
ções legais previstas no art. 112 da Lei Orgâni-
ca Municipal, c/c Decreto Municipal nº 72/2017 
e, com o fim de implementar e organizar o 
SMT, aprovado pela Lei Municipal Comple-
mentar nº. 222/2017 (Código de Transportes 
do Município de Itaboraí).  
 
RESOLVE: 
Art. 1º - Estabelecer o calendário anual para o 
exercício de 2024 do SMT, conforme constante 
em anexo, a qual se dará a entrega de todo 
documentação prevista na Lei Complementar 
nº 222/2017 e a vistoria administrativa nos 
veículos que compõem o SMT.  
Art. 2º - Os descumprimentos dos dispositivos 
nesta resolução acarretarão nas sanções pre-
vistas na Lei Complementar nº. 222/2017 
(Código de Transportes do Município de Itabo-
raí) e demais legislações correlatas. 
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário. 
Publique-se. Itaboraí, 03 de Janeiro de 2024. 
MARCELO DE SOUZA LEITE - Secretário 
Municipal de Transporte - Mat. 51.608 

SECRETARIAS 

MODAL DO SMT 
PERÍODO DE ENTREGA 

DAS DOCUMENTAÇÕES PREVISTAS 
PERÍODO DE VISTORIA 

ADMINISTRATIVA NOS VEÍCULOS 
VISTORIA 

MOTOFRETE 01/03/2024 à 28/03/2024 01/04/2024 à 30/04/2024 1º SEMESTRE 

MOTOTÁXI 01/03/2024 à 28/03/2024 01/04/2024 à 30/04/2024 ÚNICA 

ESCOLAR 02/05/2024 à 29/05/2024 03/06/2024 à 28/06/2024 1º SEMESTRE 

FRETAMENTO 02/05/2024 à 29/05/2024 03/06/2024 à 28/06/2024 ÚNICA 

TÁXI 03/06/2024 à 28/06/2024 01/07/2024 à 31/07/2024 ÚNICA 

COLETIVO 01/07/2024 à 31/07/2024 01/08/2024 à 30/08/2024 ÚNICA 

MOTOFRETE ------------------------------ 02/09/2024 à 30/09/2024 2º SEMESTRE 

ESCOLAR ------------------------------ 01/12/2024 à 27/12/2024 2º SEMESTRE 

ANEXO DA RESOLUÇÃO SEMTRANS/PMI nº 001 de 03 de Janeiro de 2024. 
CALENDÁRIO ANUAL PARA EXERCÍCIO 2024 

Ato de homologação e adjudicação: 
 

Processo nº 1557/2023. homologo o resultado 
da Licitação referente ao Pregão Eletrônico nº 
00132/2023 - PMI e autorizo a emissão da 

Nota de Empenho como segue, adjudico as 
empresas: 

Empresa Valor Global Itens  Adjudicados 

Van - Mex Comercial e Serviços Ltda R$ 2.478,60 51 

Maxim Qualitta Comercio Ltda R$ 3.090,00 27 

RC Ramos Comercio Ltda R$ 35.390,07 07, 08, 09, 32 e 35 

Dageal - Comercio de Material de Escritório Ltda R$ 83.142,29 03, 25, 26, 29, 36, 39, 40, 41, 49 e 50 

Castro e Castro Comercio e Importação Ltda R$ 120.573,32 24 

Duolimp Comercio Ltda R$ 3.686,00 11 e 19 
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DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: Parágrafo primeiro - O prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços será de 
12 (doze) meses, contados de sua assinatura. 
Parágrafo segundo: A existência de preços 
registrados não obriga a Administração a con-
tratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, ou 
contratação direta nos casos previstos em lei, 
assegurada preferência ao fornecedor benefici-
ário do registro em igualdade de condições.  
Itaboraí, 03 de janeiro 2024. Ricardo Dos 
Santos Nunes Secretário Municipal De Defesa 
Civil / Atacado Nl Comercio De Produtos Ltda - 
CNPJ: 47.647.374/0001-67 - Luiz Loyola Neto. 
 

 
 
Comunicado: 
 
Comissão de Criação, Atualização e Melho-
ria Contínua da Transparência ativa e passi-
va no Portal do Município de Itaboraí. 
CALENDÁRIO DE REUNIÕES Nº 01/2024. 
A comissão de criação, atualização e melhoria 
contínua das ferramentas tecnológicas, acom-
panhamento e cumprimento das exigências 
estabelecidas pela Lei de Acesso à informa-
ção, com o objetivo de aumentar o nível de 
transparência ativa e passiva no Portal da 
Transparência do Município de Itaboraí, instau-
rada através da portaria nº 565/2023, de 28 de 
março de 2023, publicada no DOE-ITA, edição 
nº 59 – Ano V, no intuito de oferecer maior 
transparência sobre os trabalhos a serem de-
sempenhados, resolve divulgar o calendário de 
reuniões da presente comissão, referente aos 
meses de janeiro a março de 2024: 

 
 
Fica a cargo do Presidente da referida comis-
são, a alteração das datas preestabelecidas, 
caso haja extrema necessidade. Itaboraí, 04 
de janeiro de 2024. Alexandre Magno de Oli-
veira - Presidente da Comissão 
 
Termo de Retificação: 
 
ASSUNTO: TERMO DE RETIFICAÇÃO à 
prorrogação do prazo da vigência dos imóveis 
locados pela Secretaria Municipal de Saúde 
(Fundo Municipal de Saúde). Em decorrência 
de falha material, aos presentes documentos, 
CONTRATOS FMS Nº 26/2023, 30/2023 e 
31/2023 ao Termo de Contrato de Locação de 
Imóvel celebrado entre o Município de Itaboraí, 
como, Locatário, acostado nos autos dos pro-
cessos administrativos nº 075/2023 e 
1980/2023, locadores FRANCISCO DE ASSIS 
MEDEIROS, ROSÂNGELA MARINS DE SOU-
ZA AZEVEDO E OSTRAS EMPREENDIMEN-
TOS S/A, anexado, foi submetido à publicação 
contendo equívoco (s) em sua redação. 
Desta forma, estamos promovendo sua devida 
retificação para fins de nova publicação e seus 
efeitos, nos termos a seguir: 
 
Onde se lê: 

CLÁUSULA QUINTA:  
“...” 
§3º - Será responsabilidade do LOCADOR as 
obrigações financeiras pelos impostos e taxas 
incidentes sobre o imóvel, conforme o disposto 
no inciso VIII do artigo 22 da Lei Nacional nº 
8.245/91 (CI Circular CGM nº 009/2018). 
Páragrafo Único: Em caso de novos Termos 
Aditivos de prorrogação, o imóvel ficará isento 
do IPTU, conforme disposto no artigo 2º da 
Instrução Normativa CGM nº 022/2020. 
 
Leia-se:  
“...” 
§3º - Fica de responsabilidade do LOCATÁRIO 
as obrigações financeiras pelos impostos e 
taxas incidentes sobre o imóvel, conforme o 
disposto no inciso VIII do artigo 22 da Lei Naci-
onal nº 8.245/91  
Parágrafo Único: O imóvel ficará isento do 
IPTU, conforme disposto no artigo 2º da Instru-
ção Normativa CGM nº 022/2020. 
Atenciosamente, 
Itaboraí, 02 de janeiro de 2024. Hedio Jacy 
Jandré Mataruna - Presidente do Fundo Muni-
cipal de Saúde - Matrícula nº 51787 
 
EDITAL: 
 
ERRATA DO EDITAL DE CREDENCIAMEN-
TO 
 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 
001/2023, Proc. Adm. nº 3708/2023, publicado 
no jornal DOE-ITA de 28/12/2023, ed. Nº 245, 
Ano V. Páginas 11 e 15. 
 
Onde se lê:  DATA DE ABERTURA: 28 de 
JANEIRO DE 2024. HORÁRIO: 10 HORAS 
(COM TOLERÂNCIA DE 5 MINUTOS). 

AVISOS 

MÊS JANEIRO DE 2024 

DIA 09 11 16 18 23 25 30 

MÊS FEVEREIRO DE 2024 

DIA 06 08 15 20 22 27 29 

MÊS MARÇO DE 2024 

DIA 05 07 12 14 19 21 26 

Avante Brasil Comercial Ltda R$ 154.800,00 06 

Monsaras Distribuidora e Comercio Ltda. R$ 675.000,00 38 

Global Brasil Comercial Ltda R$ 61.825,00 33, 34, 42, 43 e 44. 

Lima Comercio de Materiais e Serviços Ltda R$ 39.981,45 04 

Y S Dias Comercio de Papelaria R$ 13.800,00 45 

3T Comercio de Materiais e Serviços Ltda R$ 5.769,11 01 e 02 

T.J.D Serviços e Negocios Comerciais Ltda R$ 72.515,00 10, 20, 21, 22, 23 e 37 

Menno Informatica e Grafica Ltda R$ 13.604,00 12, 52, 53 e 54 

KingDom Comercio de Licitações Ltda R$ 46.708,00 13, 14, 15, 16, 17, 18, 28, 30, 31, 46, 47 e 48 

MFC Distribuidora e Serviços Ltda R$ 62.200,00 05 

Totalizando R$ 1.394.562,84 (hum milhão trezentos e noventa e quatro mil quinhentos e sessenta e dois reais e oitenta e quatro centavos). Itabo-
raí, 04 de janeiro de 2024. Celso Almeida Netto - Secretário Municipal de Administração - Matrícula nº. 44.718 

Ata de Registro de Preços: 
 
Ata de registro de preços SEMDC 001/2024 
No dia 03 de janeiro de 2024, o Município de 
Itaboraí, pessoa jurídica de direito público 
interno, neste ato por meio da Secretaria Muni-
cipal de Defesa Civil, na pessoa do Ilmo. Sr. 
Secretário Municipal de Defesa Civil, Ricardo 
Dos Santos Nunes, doravante simplesmente  
denominado Órgão Gerenciador,  consideran-
do o julgamento da licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico SRP - PMI Nº 123/2023 
remanescente do Pregão Eletrônico SRP - PMI 
Nº 55/2023, objeto do processo administrativo 
nº 125/2022, RESOLVE registrar os preços da
(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, na Lei 10.520/02 e suas altera-
ções e no Decreto Municipal n.º 195/2021, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 
FORNECEDOR REGISTRADO: Empresa 
Atacado NL Comercio De Produtos Ltda, ins-
crita no CNPJ sob o nº 47.647.374/0001-67, 
situada na Rua Benjamin Constant, 630, Sala 
01, Alto da Glória, Irati/PR, neste ato represen-
tada por Sr. Luiz Loyola Neto. DO OBJETO: O 
objeto da presente Ata De Registro De Preços 
é a “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL E MATERIAIS 

OPERACIONAIS” necessários à equipe da 
Secretaria Municipal de Defesa Civil. nos 
termos da legislação vigente, especialmente a 
lei nº 8666/93 e lei nº 10.520/02 e os Decretos 
Municipais nº 24/20 e nº 195/21,  conforme as 
especificações constantes no Termo de 
Referência, na Proposta Comercial referente 
ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 
independentemente de transcrição. DOS 
PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS: Os preços, especificações 
e quantitativos registrados são os constantes 
no quadro abaixo, parte integrante da presente 
Ata. 

Item Quant Unid Descrição Preço Ofertado Pactuante 

04 35 
unidade 

par 
Bota impermeável de PVC R$ 1.155,00 Atacado NL Comercio De Produtos Ltda 
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Leia-se:  DATA DE ENTREGA DA DOCU-
MENTAÇÃO À PARTIR DE 28 DE DEZEM-
BRO DE 2023 COM ENCERRAMENTO EM 30 
DE ABRIL DE 2024, PODENDO SER PROR-
ROGADO DE ACORDO COM A NECESSIDA-
DE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
– FMS DE ITABORAÍ/RJ. 
 
Onde se lê:  
4.2 Fica estipulado o prazo de 30 (trinta) dias 
corridos a partir da publicação do presente 
edital para que as empresas interessadas 
possam solicitar o seu credenciamento medi-
ante apresentação da documentação na Se-
cretaria Municipal de Saúde de Itaboraí –RJ, – 
localizada à Estr. Pref. Álvaro de Carvalho 

Júnior, 732 - Nancilândia, Itaboraí - RJ, 24801-
064. 
4.2.1 A abertura dos envelopes se dará em 
Sessão Pública na Sede da Secretaria Munici-
pal de Saúde, – localizada à Estr. Pref. Álvaro 
de Carvalho Júnior, 732 - Nancilândia, Itaboraí 
- RJ, 24801-064 no dia 28 de janeiro de 2024 
às 10h. 
 
Leia-se:   
4.2. - Fica estipulado o prazo de 28 de dezem-
bro de 2023 com encerramento em 30 de abril 
de 2024 para que as empresas interessadas 
possam solicitar o seu credenciamento medi-
ante apresentação da documentação na Se-
cretaria Municipal de Saúde de Itaboraí –RJ, – 

localizada à Estr. Pref. Álvaro de Carvalho 
Júnior, 732 - Nancilândia, Itaboraí - RJ, 24801-
064. 
4.2.1 - A entrega dos envelopes se dará na 
Sede da Secretaria Municipal de Saúde, dás 
10h às 16h, – localizada à Estr. Pref. Álvaro de 
Carvalho Júnior, 732 - Nancilândia, Itaboraí - 
RJ, 24801-064 à partir de 28 de dezembro de 
2023 com encerramento em 30 de abril de 
2024, podendo ser prorrogado de acordo com 
a necessidade da Secretaria Municipal de 
Saúde – FMS de Itaboraí/RJ. 
Itaboraí/RJ, 04 de janeiro de 2024. Hedio Jacy 
Jandre Mataruna - Mat. 51787 - Secretário 
Municipal de Saúde de Itaboraí/RJ - Presidente 
do Fundo Municipal de Saúde de Itaboraí/RJ 
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